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A possível extinção do Pro-
grama Emergencial para
Retomada do Setor de

Eventos (Perse) preocupa em-
presários do Rio Grande do Nor-
te, especialmente nos segmen-
tos de turismo, hotelaria, bares
e restaurantes. A Receita Fede-
ral informou à Comissão Mista
de Orçamento do Senado, no dia
12 de março, que o teto de R$ 15
bilhões em benefícios fiscais se-
rá atingido ainda neste mês, o
que, conforme prevê a legisla-
ção, levaria ao encerramento dos
incentivos já em abril. O setor,
no entanto, contava com o bene-
fício até dezembro de 2026 e
aponta distorções na aplicação
dos recursos.

Para a presidente do Sindi-
cato de Hotéis, Restaurantes,
Bares e Similares do RN
(SHRBS-RN), Grace Gosson, a
suspensão do programa pode le-
var a um efeito cascata, preju-
dicando o caixa das empresas e
resultando em demissões. “Se a
partir de abril essas empresas
não tiverem mais os benefícios
tributários, elas não vão conse-
guir honrar os parcelamentos de
tributos ainda da pandemia. Is-
so pode gerar desemprego e de-
sestabilizar as finanças de mui-
tos negócios”, afirma.

Criado em 2022 para mitigar
os impactos da pandemia da
Covid-19, o Perse concede alí-
quota zero para PIS/Pasep, Co-
fins, CSLL e IRPJ a empresas
do setor de eventos. O programa
recebeu reformulações em 2024
para ser extinto somente em de-
zembro de 2026, mas com a im-
posição do teto de R$ 15 bilhões.

Ainda segundo a represen-
tante do segmento no Rio Gran-
de do Norte, a inclusão de gran-
des empresas - via judicialização
- na lista de beneficiárias do Per-
se acelerou o esgotamento dos
recursos. “Quando analisamos
a lista de empresas que recebe-
ram a redução tributária, vemos
que há uma estimativa de pelo
menos seis milhões em empre-
sas irregulares. Precisamos que
o governo reveja isso para que o
programa tenha a sobrevida es-

E ntidades representativas
do turismo e do comércio
do potiguar se reuniram

em audiência na Assembleia Le-
gislativa  nesta quinta-feira (20)
para debater sobre a perda de
voos para o Estado, especial-
mente para Mossoró. Os impac-
tos sobre os dois setores ainda
não são conhecidos em núme-
ros, mas há uma preocupação
em relação aos próximos meses,
tendo em vista a realização de
grandes eventos, como o Mos-
soró Cidade Junina. Desde o ano
passado, o Aeroporto Dix-Sept
Rosado, no município do Oeste
potiguar, sofre com a redução de
conexões. No início deste mês,
a Azul Linhas Aéreas suspendeu
as operações para o terminal.

Stênio Max, vice-presidente
da FCDL Mossoró, chama aten-
ção para a necessidade de in-
vestimentos no aeroporto, que
atualmente passa por uma re-
forma para tornar o equipamen-
to apto a receber aviões a jato.
Atualmente, somente os mode-
los ATR são autorizados a pou-
sar no terminal. “O Aeroporto
de Mossoró tem uma invasão na
pista lateral que impede, tecni-
camente, a operação de voos re-
gulares. Então nós temos um
desafio grande em relação ao
equipamento. A preocupação
aumenta se levarmos em conta
que a cidade possui 45 eventos
turísticos para 2025”, afirma.

“A VoePass, que suspendeu
a rota para Mossoró em outubro
do ano passado. Tinha dois voos
diários, quatro vezes por sema-
na, com 62 assentos cada um.
Daí é possível ter ideia de quan-
tas pessoas deixam de chegar ao
Município”, completa Max. 

O secretário de Desenvolvi-
mento Econômico de Mossoró,
Pedro Fernandes, disse que tem
conversado com a Infraero, ad-
ministradora do aeroporto, so-
bre a situação. “Temos conver-
sado bastante sobre a necessi-
dade de o equipamento receber
voos de maior porte”, disse.

Roger Lara, representante
da Infraero em Mossoró comen-
tou na audiência que há um pla-

nejamento de R$ 75 milhões pa-
ra as obras no aeroporto, dos
quais R$ 30 milhões já foram
executados.

Edmar Gadelha, da Associa-
ção Brasileira da Indústria de
Hotéis do RN (ABIH-RN), afir-
mou que a perda de voos no RN
acende um alerta. “Temos uma
rede hoteleira robusta e uma pro-
cura pelo nosso destino que é or-
gânica, mas isso nem sempre se
converte em vendas do destino.
O gargalo está justamente na bai-
xa conectividade”, pontua.

Fernando Virgílio, assessor
de Relações Institucionais da Fe-
comércio, diz que existe apreen-
são com a possibilidade de per-
da para a economia do RN fren-
te ao cenário de suspensão de
voos. “A parte turística em Mos-
soró pode ser  afetada, mas tam-
bém outros setores como petró-
leo e  fruticultura irrigada” disse.

O diretor-presidente da Em-
protur, Raoni Fernandes, espera
que, com a reforma, seja possí-
vel ampliar a conexão do destino
com o País. “Por conta das obras,
olhamos para o aeroporto com
otimismo, já que se espera conec-
tá-lo com Garulhos, Galeão,
Brasília e Salvador”, afirma. 

Habib Chalita, da Diretoria
de Planejamento Estratégico da
Secretaria de Turismo de Natal,
afirma que a discussão promo-
vida pelo deputado Ubaldo Fer-
nandes reforçara a necessidade
de conectividade para fortale-
cer o turismo. “Não somente de
Natal, mas de outras cidades,
como Mossoró e e Pau dos Fer-
ros que necessitam dessa cone-
xão”, disse Chalita.

Ao contrário de Mossoró, no
aeroporto de São Gonçalo do
Amarante a alta temporada (de
dezembro de 2024 a fevereiro
de 2025) trouxe bons números,
com um fluxo de 670.4 mil pas-
sageiros, um crescimento de 3%
em relação ao ano passado. O
dado aponta para o melhor de-
sempenho desde o início de
2020, sendo a segunda melhor
alta temporada já registrada. Os
números são do Governo do RN.
No segundo semestre do ano
passado, o RN retomou os ín-
dices pré-pandemia, com des-
taque para setembro (melhor
mês desde 2014), outubro ( me-
lhor dos últimos nove anos) e
novembro (alta de 19,1% em re-
lação a 2023.

Setor diz que suspensão pode provocar um efeito cascata, prejudicando o caixa das empresas 
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perada”, alerta Grace.
A contestação ocorre por-

que, segundo a dirigente, o Per-
se foi estruturado para garantir
a recuperação de empresas de
eventos e hotelaria. Apesar dis-
so, ele beneficiou negócios que
não se enquadram nesse perfil,
como plataformas de delivery e
locação, enquanto pousadas, ca-
sas de espetáculo e bares ainda
lutam para quitar dívidas do pe-
ríodo pandêmico.

A crítica é reiterada por Pao-
lo Passariello, presidente da As-
sociação Brasileira de Bares e
Restaurantes no RN (Abrasel-
RN). “Empresas gigantes suga-
ram uma fatia muito grande, em
especial aquelas que durante a
pandemia foram as que mais lu-
craram. É preciso que tenha al-
guma ação para reverter isso”,
afirma. A revisão da lista de be-
neficiários e uma maior trans-
parência na destinação dos in-
centivos são demandas priori-
tárias do setor. 

No Rio Grande do Norte, o
setor de turismo, hotelaria, ali-
mentação e eventos teve uma re-
cuperação gradual após a pan-
demia, mas ainda carrega dívi-
das acumuladas. O presidente
da Abrasel-RN enfatiza que a
manutenção do Perse é essen-
cial para evitar a falência de em-
presas que ainda estão pagando
parcelamentos de tributos. “É
preciso que seja colocado um
planejamento fechado, para que
empresas que se programaram
para um ano pagando zero, não

tenham que voltar a pagar tudo
de novo sem estarem prepara-
das”, defende Paolo.

Caso o programa perca a vi-
gência, de acordo com Grace
Gosson, os empresários preci-
sarão rever despesas e buscar al-
ternativas para honrar compro-
missos financeiros. “Será neces-
sário reavaliar as despesas in-
ternas de cada empresa para via-
bilizar o pagamento dos tribu-
tos e parcelamentos. Há um ris-
co real de que algumas empre-
sas não consigam honrar seus
compromissos, o que pode re-
sultar em falências”, alerta.

Diante da situação, o setor se
mobiliza para reverter a decisão,
buscando diálogo com o gover-
no federal. Uma reunião foi so-
licitada para o dia 27 de abril,
com participação da Receita Fe-
deral, para discutir a continui-
dade do programa. O pleito con-
ta com o apoio de cerca de 300
parlamentares. O objetivo é ga-
rantir que o Perse continue até
2026, conforme estabelecido na
renegociação de maio de 2024.

ADRIANO ABREU

Há um risco real 
de que algumas
empresas não
consigam honrar
seus compromissos.”

GRACE GOSSON
Presidente do SHRBS-RN


